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MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA
SAMSUNG ELETRONICA DA AMAZONIA LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2016
NULIDADE. INOCORRENCIA.

Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente ¢ os despachos e decisdes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢cao do direito de defesa.

ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETENCIA.

No ambito do processo administrativo fiscal, ¢ vedado aos oOrgdos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade, a menos que o ato tenha sido declarado
inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.
CABIMENTO.

Enseja o lancamento da multa isolada de oficio, os débitos cujas Declaragdes
de Compensacao ndo foram homologadas, desde que apresentadas apds a
vigéncia do art. 62 da Lei n® 12.249/2010, independentemente da existéncia
de dolo ou fraude.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as

preliminares argiiidas, €, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
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 NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA.
 No âmbito do processo administrativo fiscal, é vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, a menos que o ato tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal
 MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. CABIMENTO.
 Enseja o lançamento da multa isolada de ofício, os débitos cujas Declarações de Compensação não foram homologadas, desde que apresentadas após a vigência do art. 62 da Lei nº 12.249/2010, independentemente da existência de dolo ou fraude. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares argüidas, e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 José Eduardo Dornelas Souza - Relator
 
  Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Junior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Rogério Garcia Peres, Giovana Pereira de Paiva Leite, Lucas Esteves Borges, Bianca Felícia Rothschild e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente). Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de Acórdão proferido pela DRJ competente, que, por unanimidade, julgou improcedente a impugnação, para manter o crédito tributário constituído.
Através de auto de infração, formalizou-se a exigência de multa isolada por compensação indevida efetuada em declaração apresentada pelo Contribuinte, tendo por fundamento legal o art. 74, § 17, da Lei nº 9.430/1996, incluído pelo art. 62 da Lei nº 12.249/2010, e demais dispositivos indicados no auto de infração de fls. 128 a 133.
Ciente do lançamento, o Contribuinte apresentou defesa, cujos argumentos foram apreciados pela DRJ, que julgou improcedente a impugnação.
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresenta recurso voluntário, pugnando pelo provimento, onde apresenta argumentos que serão a seguir analisados.
É o relatório.
 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator
O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Da Análise do Recurso Voluntário
Preliminar Sobrestamento
Trata-se de Auto de Infração lavrado com o escopo de exigir multa isolada de 50%, com base no disposto no artigo 74, § 17, da Lei nº 9.430/96, em decorrência da não-homologação de Per/Dcomp. 
Em preliminar, o contribuinte requer a suspensão do presente processo, aduzindo que a exigência da multa em questão se encontra sob o crivo do Supremo Tribunal Federal (STF), que reconheceu a repercussão geral da matéria, nos autos do RE 796.939. Essa mesma alegação foi suscitada pelo Contribuinte em Impugnação e foi rejeitada pela DRJ, sob o entendimento de que inexiste norma que expressamente disponha sobre a suspensão de tramitação processual na esfera administrativa em razão de repercussão geral reconhecida pelo STF, o que não ocorre no âmbito judicial.
Não há reparos a fazer nesta decisão. Com efeito, não há, entre as normas reguladoras do Processo Administrativo Fiscal (PAF), previsão que contemple a suspensão do prosseguimento do processo previsão legal, sendo este, à propósito, regido por princípios, dentre os quais, o da oficialidade, que impõe à administração o dever de impulsionar o processo até sua decisão final.
Assim, não há que se suspender a tramitação do presente processo até decisão do STF, na RE 796.939, muito menos falar-se em efeitos erga omnes antes que tal decisão definitiva seja proferida com posicionamento definitivo a respeito do tema.
Portanto, rejeita-se tal preliminar.
Da Preliminar de Nulidade
Ainda em preliminar, o Contribuinte pleiteia o reconhecimento de nulidade do Auto de Infração, sustentando ilegalidade e inconstitucionalidade da norma prevista no artigo 74, §17º da Lei nº 9.430/96. 
Não há como prosperar seus argumentos, pois carece a instância administrativa de competência para se manifestar sobre questões relativas à colisão entre a legislação de regência e a Constituição Federal, atribuição reservada, no direito pátrio, ao Poder Judiciário.
Com efeito, tais alegações não devem ser nem conhecidas, uma vez que, conforme exposto na súmula nº 2 deste Conselho "o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária ".
Ademais, não há que se reconhecer nenhuma das nulidade argüidas, pois o Auto de Infração contém todos os elementos e requisitos necessários de formação válida, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, art. 10 do Decreto nº 70.235/72, observado o art. 142 e seu parágrafo único, da Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional CTN), não havendo, portanto, que se falar de nulidade do lançamento.
Portanto, rejeita-se a preliminar argüida.
Do Mérito - Multa Isolada de 50% sobre o Valor do Débito Não Homologado - Do Fato Gerador.
Como dito, o crédito tributário em discussão diz respeito à exigência de multa isolada, decorrente da em decorrência da não-homologação de Per/Dcomp, em conformidade com o que estabelece o artigo 74, §17º, da Lei nº 9.430/1996, introduzido pelo artigo 62 da Lei nº 12.249/2010. Abaixo transcrevem-se o caput e os parágrafos 15 e 17, do referido artigo, com as alterações promovidas pela citada lei:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) (Vide Decreto nº 7.212, de 2010) (Vide Medida Provisória nº 608, de 2013.)
(...).
§ 15. Será aplicada multa isolada de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010.
(...)
§ 17. Aplica-se a multa prevista no § 15, também, sobre o valor do crédito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010).
(....).
Da leitura do §17, acima transcrito, extrai-se que a base de cálculo da multa isolada por compensação não homologada é o valor do crédito indevido, e a conduta sancionada é a simples apresentação da Dcomp, cujos débitos totais ou parciais não foram homologados. Trata-se, portanto, de multa sancionadora de conduta que prescinde da existência do dolo do infrator.
Assim, de acordo com esta norma jurídica, mesmo nos casos de mera divergência de entendimento entre o contribuinte e o Fisco sobre a existência ou o valor do crédito de compensação, sem qualquer suspeita de falsidade na declaração do contribuinte, haverá a aplicação da multa isolada de 50% sobre o valor do crédito indeferido ou indevido. Quanto ao momento, considera-se ocorrido o fato gerador na data de apresentação da Declaração de Compensação.
Com referência à base de cálculo para lançamento da multa isolada, como visto, a redação original previa que o cálculo da multa isolada seria efetuado no percentual de 50% sobre o valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido. Essa redação foi alterada pela Lei nº 13.097, de 2015, que deu nova redação ao aludido parágrafo, passando a prevê a aplicação da multa sobre o débito objeto de declaração não homologada. 
§ 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)
Dessa forma, é procedente a aplicação da multa isolada de 50% sobre o valor dos débitos, cujas compensações declaradas pelo Contribuinte não foram homologadas .

Conclusão
Ante ao exposto, voto no sentido de rejeitar as preliminares argüidas, e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.

 (assinado digitalmente)
José Eduardo Dornelas Souza
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(assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Junior,
José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Rogério Garcia Peres, Giovana Pereira de Paiva
Leite, Lucas Esteves Borges, Bianca Felicia Rothschild e Fernando Brasil de Oliveira Pinto
(Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face de Acordao proferido pela
DRIJ competente, que, por unanimidade, julgou improcedente a impugnagdo, para manter o
crédito tributario constituido.

Através de auto de infracdo, formalizou-se a exigéncia de multa isolada por
compensa¢do indevida efetuada em declaracdo apresentada pelo Contribuinte, tendo por
fundamento legal o art. 74, § 17, da Lei n® 9.430/1996, incluido pelo art. 62 da Lei n°
12.249/2010, e demais dispositivos indicados no auto de infracao de fls. 128 a 133.

Ciente do langamento, o Contribuinte apresentou defesa, cujos argumentos
foram apreciados pela DRJ, que julgou improcedente a impugnagao.

Ciente do acordao recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresenta
recurso voluntario, pugnando pelo provimento, onde apresenta argumentos que serao a seguir
analisados.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

Da Analise do Recurso Voluntario
Preliminar Sobrestamento

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado com o escopo de exigir multa isolada de
50%, com base no disposto no artigo 74, § 17, da Lei n® 9.430/96, em decorréncia da nao-
homologag¢ao de Per/Dcomp.
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Em preliminar, o contribuinte requer a suspensdo do presente processo,
aduzindo que a exigéncia da multa em questdo se encontra sob o crivo do Supremo Tribunal
Federal (STF), que reconheceu a repercussao geral da matéria, nos autos do RE 796.939. Essa
mesma alegacao foi suscitada pelo Contribuinte em Impugnacao e foi rejeitada pela DRJ, sob o
entendimento de que inexiste norma que expressamente disponha sobre a suspensdo de
tramitacdo processual na esfera administrativa em razao de repercussao geral reconhecida pelo
STF, o que nao ocorre no ambito judicial.

Nao hé reparos a fazer nesta decisdo. Com efeito, ndo ha, entre as normas
reguladoras do Processo Administrativo Fiscal (PAF), previsdo que contemple a suspensdo do
prosseguimento do processo previsao legal, sendo este, a proposito, regido por principios,
dentre os quais, o da oficialidade, que impde a administracdo o dever de impulsionar o
processo até sua decisao final.

Assim, ndo ha que se suspender a tramitagdo do presente processo até decisao
do STF, na RE 796.939, muito menos falar-se em efeitos erga omnes antes que tal decisdao
definitiva seja proferida com posicionamento definitivo a respeito do tema.

Portanto, rejeita-se tal preliminar.
Da Preliminar de Nulidade

Ainda em preliminar, o Contribuinte pleiteia o reconhecimento de nulidade
do Auto de Infracdo, sustentando ilegalidade e inconstitucionalidade da norma prevista no
artigo 74, §17° da Lei n°® 9.430/96.

Nao hd como prosperar seus argumentos, pois carece a instincia
administrativa de competéncia para se manifestar sobre questdes relativas a colisdo entre a
legislacdo de regéncia e a Constituicao Federal, atribuicdo reservada, no direito patrio, ao
Poder Judiciario.

Com efeito, tais alegagdes ndo devem ser nem conhecidas, uma vez que,
conforme exposto na sumula n® 2 deste Conselho "o CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria ".

Ademais, ndo hd que se reconhecer nenhuma das nulidade argiiidas, pois o
Auto de Infragdo contém todos os elementos e requisitos necessarios de formacao valida, tendo
sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, art.
10 do Decreto n°® 70.235/72, observado o art. 142 e seu paragrafo nico, da Lei n® 5.172, de 26
de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional CTN), ndo havendo, portanto, que se falar de
nulidade do langamento.

Portanto, rejeita-se a preliminar argiida.

Do Mérito - Multa Isolada de 50% sobre o Valor do Débito Nao
Homologado - Do Fato Gerador.

Como dito, o crédito tributario em discussao diz respeito a exigéncia de multa
isolada, decorrente da em decorréncia da ndo-homologacdo de Per/Dcomp, em conformidade
com o que estabelece o artigo 74, §17°, da Lei n® 9.430/1996, introduzido pelo artigo 62 da Lei
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n® 12.249/2010. Abaixo transcrevem-se o caput e os paragrafos 15 e 17, do referido artigo, com
as alteragdes promovidas pela citada lei:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
judiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢do administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢ées administrados por aquele Orgdo. (Redacdo dada
pela Lei n° 10.637, de 2002) (Vide Decreto n° 7.212, de 2010)
(Vide Medida Provisoria n° 608, de 2013.)

().

$ 15. Serd aplicada multa isolada de 50% (cingiienta por cento)
sobre o valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento
indeferido ou indevido. (Incluido pela Lei n°12.249, de 2010.

()

$ 17. Aplica-se a multa prevista no § 15, também, sobre o valor
do crédito objeto de declaragdo de compensag¢do ndo
homologada, salvo no caso de falsidade da declaragdo
apresentada pelo sujeito passivo. (Incluido pela Lei n° 12.249, de
2010).

().

Da leitura do §17, acima transcrito, extrai-se que a base de calculo da multa
isolada por compensacado nao homologada ¢ o valor do crédito indevido, ¢ a conduta
sancionada ¢ a simples apresentacdo da Dcomp, cujos débitos totais ou parciais ndo foram
homologados. Trata-se, portanto, de multa sancionadora de conduta que prescinde da
existéncia do dolo do infrator.

Assim, de acordo com esta norma juridica, mesmo nos casos de mera
divergéncia de entendimento entre o contribuinte e o Fisco sobre a existéncia ou o valor do
crédito de compensacdo, sem qualquer suspeita de falsidade na declaracdo do contribuinte,
havera a aplicagdo da multa isolada de 50% sobre o valor do crédito indeferido ou indevido.
Quanto ao momento, considera-se ocorrido o fato gerador na data de apresentacdo da
Declara¢ao de Compensacao.

Com referéncia a base de célculo para langamento da multa isolada, como
visto, a redagdo original previa que o calculo da multa isolada seria efetuado no percentual de
50% sobre o valor do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido. Essa
redacdo foi alterada pela Lei n° 13.097, de 2015, que deu nova redagdo ao aludido paragrafo,
passando a prevé a aplicagdao da multa sobre o débito objeto de declaracdo nao homologada.

$ 17. Serad aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento)
sobre o valor do débito objeto de declaracio de compensagio
ndo homologada, salvo no caso de falsidade da declaragdo
apresentada pelo sujeito passivo. (Redagdo dada pela Lei n°
13.097, de 2015)
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Dessa forma, ¢ procedente a aplicagdo da multa isolada de 50% sobre o valor
dos débitos, cujas compensagdes declaradas pelo Contribuinte nao foram homologadas .

Conclusao

Ante ao exposto, voto no sentido de rejeitar as preliminares argiiidas, e, no
mérito, negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza



